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Requerimento

ASSUNTO: Desalojamento de moradores “isolados” do antigo Bairro do Fim do Mundo – medidas camarárias para suprir esta falha
APRESENTADO POR:  Paulina Esteves 

DIRIGIDO AO: Presidente da Assembleia Municipal de Cascais

DATA:  22 de Março de 2010

Em 28 de Março de 2009 o Presidente da Associação de Moradores do Bairro do Fim do Mundo dirigiu uma missiva à Divisão de Intervenção Sócio Territorial I (DIST I) da CMC sobre um Pedido de Habitação, de que anexamos uma cópia, relatando que estariam prestes a ficar sem tecto, decorrido o processo de demolição das últimas barracas do Bº Fim do Mundo. Na lista identificava 19 nomes de pessoas “isoladas” (num total de 26 indivíduos, contando com os familiares aí referidos), já mencionadas no documento “Diagnóstico Fim do Mundo – Galiza”, da Divisão Sócio-Territorial, Divisão de Habitação e Desenvolvimento Sócio-Territorial da CMC, de Dezembro de 2006, páginas 4 e 5 (na altura falava-se de “210 indivíduos isolados” sem direito ao PER).
Em resposta, a Srª Directora da DIST I cingiu-se a informar que estas 26 pessoas não preencheriam o critério de atribuição de habitação no âmbito dos programas em vigor, PER, PROHABITA e Recenseamento de 2008.

Curiosamente a referida missiva do Presidente da Associação de Moradores do Bairro do Fim do Mundo menciona as datas de habitação destas pessoas no Bairro do Fim do Mundo, de onde extraímos a seguinte antiguidade de albergue no bairro de barracas, sendo algo estranho que não tenham constado nos exaustivos levantamentos efectuados, incluindo o de 2008:
- De uma data anterior a 1989: 1 pessoa 
- 1991: 1 pessoa 
- 1993: 2 pessoas 
- 1994: 2 pessoas

- 1995: 3 pessoas 
- 1996: 2 pessoas
- 1997: 3 pessoas
- 1998: 4 pessoas 
- 2000: 6 pessoas 
- 2005: 2 pessoas 
Total = 26 pessoas

De qualquer modo acreditamos que a CMC se tenha preocupado a posteriori com a situação problemática provocada a estas pessoas, após terem sido destruídas as últimas barracas e sobretudo quando a comunidade solidária se mostrou pronta a realizar uma manifestação de protesto no dia da inauguração da Igreja “Santuário da Senhora da Boa Nova”, pelo não atendimento de um tecto após lhes ter sido retirado o que tinham; pois foi-lhes prometido pelo então Sr. Vereador Manuel Andrade da CMC no pelouro da Habitação, que iriam estudar uma forma de os albergar, eventualmente num edifício colectivo. Até hoje não se ouviu falar mais do assunto por alguém da Câmara, provavelmente apenas devido ao facto de terem existido eleições e neste momento a responsável pelo mesmo pelouro da Habitação ser a Drª Mariana Costa Cabral, que concerteza não teve ainda tempo de mandato para tomar conhecimento dessa promessa do seu antecessor também da Coligação Viva Cascais, por certo se estará a colocar a par dos assuntos para não criar rupturas nas expectativas dos munícipes de Cascais.
Postos estes factos, perguntamos:
1 - Quais foram os métodos e critérios para a realização dos levantamentos de moradores do bairro, para que estas 26 pessoas tenham sido excluídas e desalojadas pela Câmara? 

2 - Tendo em conta que a população não pode ser considerada um dado estático, pois as pessoas reproduzem-se, nascem e morrem, casam-se e separam-se, de que modo foi equacionado o crescimento populacional directo durante o período desde os levantamentos até à concretização das entregas das habitações sociais? Concerteza que os serviços responsáveis da CMC atribuíram um algoritmo de probabilidades de crescimento para calcular o número de indivíduos, assim como o número de agregados familiares prováveis na comunidade no momento previsto para o fim da construção do novo bairro, da saída por fim das barracas e da mudança para casas decentes. Quantas casas a CMC previu para este acréscimo natural?

3 – No sentido de cumprir a palavra do ex-responsável pelo pelouro da Habitação da CMC Sr. Vereador Manuel Andrade, como irá a actual Srª Vereadora Drª Mariana Costa Cabral resolver a injustiça causada a estes 26 munícipes, e como pensa compensar os transtornos causados durante estes largos meses, quase um ano sem casa, em que esta autarquia os deixou sem uma habitação legal e condigna? Pois agora estes munícipes valem-se da solidariedade de familiares ou amigos que os acolhem em casa, arriscando por isso ser multados e penalizados pelo INH? De que forma a CMC vai repor a justiça social?
4 – Sobre a expectativa de realojamento destes munícipes, está a autarquia a planear a construção de algum edifício colectivo que provenha às necessidades de habitação destas pessoas? Honrando assim os seus compromissos com a população desalojada do bairro de barracas, honrando também o prémio “Melhores Práticas Autárquicas” recebido recentemente pela CMC atribuído pela Plataforma sobre Políticas de Acolhimento e Integração de Imigrantes, criada no âmbito do Fórum Gulbenkian Imigração? 

Esta autarquia só se poderá orgulhar de ter erradicado os bairros de barracas do Concelho de Cascais quando não restar um único indivíduo desalojado. Senão de que vale terminar com os bairros de lata se houver  pessoas no Concelho sem um tecto? Mesmo que de lata ou de papelão? Em 2010, o “Ano Europeu de Combate à Pobreza e Exclusão Social”, não será admissível que os antigos moradores do Bairro do Fim do Mundo permaneçam sem casa.
5 – Terão sido libertadas verbas do programa PROHABITA para atender a um tecto decente para os munícipes do concelho, a habitação e equipamentos sociais de apoio. O Protocolo da CMC com o Património dos Pobres, subsidiado por INH, não teve andamento por se ter tornado desnecessário, tendo sido atribuídas casas devolutas às 55 famílias então identificadas, conforme nos explicou o Sr. Presidente da Câmara nesta Assembleia no dia 21 de Dezembro de 2009. Foram essas verbas reatribuídas a algum outro programa social de habitação concelhio? Ou podê-lo-ão eventualmente ser para colmatar esta insuficiência que o Bloco de Esquerda aqui refere e prover a casas para os “isolados” do Fim do Mundo e seus familiares identificados? 
P’lo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda
Anexo, extraído de http://www.agencia.ecclesia.pt/cgi-bin/noticia.pl?id=73967 

Uma solução para o Bairro do Fim do Mundo

Paroquianos do Estoril e autarquia de Cascais ajudam população a enfrentar problemas sociais
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Um projecto de cidadania e de fé, assim se pode definir a obra que nasceu no Estoril, fruto do desejo da autarquia de Cascais e dos paroquianos de ajudar a população do Bairro novo do Pinhal (conhecido como Bairro do Fim do Mundo) a resolver os problemas sociais existentes. 

O complexo «Santuário da Senhora da Boa Nova» está a ser finalizado. Uma obra com três edifícios, nascido no local onde antes existiam barracas, casas com poucas condições de habitabilidade e vários problemas sociais que se multiplicavam em delinquência, tráfico e o consumo de droga. "Um cancro no concelho de Cascais, que tinha influência no todo da comunidade", explica à Agência ECCLESIA o Pe. António Teixeira, pároco do Estoril.

O acordo estabelecido ditava que as casas no bairro seriam demolidas e as pessoas realojadas. Neste processo, a paróquia surgiu como possível responsável pela construção de 42 fogos para as famílias que ficariam desalojadas, num terreno oferecido pela câmara. O projecto chegou a ser feito, mas a autarquia, através de casas que tinha disponíveis, "conseguiu alojar as pessoas que ali viviam", explica o pároco. Os habitantes do bairro foram alojadas ao abrigo do Plano Social de Realojamento da autarquia. No local foi construído o complexo «Santuário da Senhora da Boa Nova».

O complexo conta com três edifícios. Apenas um, a igreja, foi inaugurada. Com capacidade para 1200 lugares sentados, a dedicação decorreu no passado dia 21 de Junho e foi presidida por D. José Policarpo, Cardeal Patriarca de Lisboa. 

O centro comunitário, a escola e o auditório entram em funcionamento em Setembro próximo. O centro comunitário, uma Instituição Particular de Solidariedade Social, assegura todas as valências que a população precisa. Creche, jardim de infância, ATL (actividades de tempos livres), apoio domiciliário, centro de dia, lavandaria, refeitório, citando algumas. As listas de espera mostravam que o antigo centro já não tinha capacidade para tantos pedidos de ajuda. 

O novo centro comunitário vem pôr fim aos problemas sociais que o bairro conhecia, quer do ponto de vista urbanístico quer também do ponto de vista social. A própria estrutura "logística" vai permitir responder "às solicitações que nos chegam", acrescenta o Pe. António Teixeira.

O projecto inicial compreendia uma escola profissional, com equivalência ao 12º ano, disponibilizando formação em banca, seguros e energias renováveis. Esta seria simultaneamente uma resposta à solicitação do agrupamento escolar do concelho de Cascais mas também uma forma de enquadramento da população juvenil. 

Programa e professores estavam já assegurados, no entanto o acordo com o Ministério da Educação não chegou ao fim "atempadamente", deitando por terra este projecto. Com todo o material disponível, o objectivo virou-se para uma escola de primeiro e segundo ciclo. A concretização da escola profissional não está colocado de parte. O Ministério da Educação mostra-se favorável, havendo ainda a possibilidade de "ou se construir uma valência contígua ao actual edifício, ou a escola profissional funcionar em regime pós-laboral". 

Enquanto a formação profissional não avança, em Setembro começam as aulas no novo Colégio Senhora Boa Nova, uma escola privada "sem qualquer apoio estatal". O Pe. António refere a aposta no "ensino personalizado", daí o objectivo de "ter apenas uma turma por cada ano", do 1º ao 6º ano. 

Numa altura de crescente desemprego, a escola vai empregar cerca de 150 pessoas. 

O complexo conta ainda com um auditório, o "maior do concelho, que estará disponível para todas as actividades culturais ou religiosas" e um estacionamento para 200 automóveis, num local de difícil parqueamento. 

O Pe. António Teixeira assegura que "nunca se pensou fazer deste espaço um local apenas religioso". O sacerdote acrescenta que a igreja "não se limita ao culto, mas estende-se a todas as dimensões da pessoa humana". 

Esta solução urbanística tem "uma grande marca da comunidade paroquial", solução que se estende à "erradicação dos problemas sociais. O nosso orgulho não existe pela existência de uma nova igreja, mas porque conseguimos erradicar o bairro do Fim do Mundo". 
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